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LEI DO CORRETOR ASSOCIADO

Lei 13.097/2015, modifica artigo 6º da Lei 6530/78:

§ 2º  O CORRETOR DE IMÓVEIS PODE ASSOCIAR-SE A UMA OU MAIS IMOBILIÁRIAS, MANTENDO SUA 
AUTONOMIA PROFISSIONAL, SEM QUALQUER OUTRO VÍNCULO, INCLUSIVE EMPREGATÍCIO E 
PREVIDENCIÁRIO, MEDIANTE CONTRATO DE ASSOCIAÇÃO ESPECÍFICO, REGISTRADO NO SINDICATO 
DOS CORRETORES DE IMÓVEIS OU, ONDE NÃO HOUVER SINDICATO INSTALADO, REGISTRADO NAS 
DELEGACIAS DA FEDERAÇÃO NACIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS.  

§ 3º  PELO CONTRATO DE QUE TRATA O § 2O DESTE ARTIGO, O CORRETOR DE IMÓVEIS ASSOCIADO E A 
IMOBILIÁRIA COORDENAM, ENTRE SI, O DESEMPENHO DE FUNÇÕES CORRELATAS À INTERMEDIAÇÃO 
IMOBILIÁRIA E AJUSTAM CRITÉRIOS PARA A PARTILHA DOS RESULTADOS DA ATIVIDADE DE 
CORRETAGEM, MEDIANTE OBRIGATÓRIA ASSISTÊNCIA DA ENTIDADE SINDICAL. 

§ 4º  O CONTRATO DE ASSOCIAÇÃO NÃO IMPLICA TROCA DE SERVIÇOS, PAGAMENTOS OU 
REMUNERAÇÕES ENTRE A IMOBILIÁRIA E O CORRETOR DE IMÓVEIS ASSOCIADO, DESDE QUE NÃO 
CONFIGURADOS OS ELEMENTOS CARACTERIZADORES DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO PREVISTOS NO ART. 
3O DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO – CLT.
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ESPÍRITO DA LEI:
CONJUNÇÃO DE ESFORÇOS ENTRE CORRETORES PESSOA FÍSICA E PESSOA JURÍDICA + RATEIO DE
RESULTADOS

OBJETO DA ASSOCIAÇÃO

 IMOBILIÁRIA E CORRETOR ASSOCIADO COORDENAM, ENTRE SI, O DESEMPENHO DE FUNÇÕES CORRELATAS

À INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, TAL COMO DEFINIDAS NO CAPUT NO ARTIGO 3º. DA LEI 6530/78, E

AJUSTAM CRITÉRIOS PARA A PARTILHA DOS RESULTADOS DA ATIVIDADE DE CORRETAGEM.

 CADA PARTE EXECUTARÁ A INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA COM LIBERDADE E AUTONOMIA PROFISSIONAL,

ASSIM COMO POR CONTA E RISCO PRÓPRIOS, ORGANIZANDO SEUS CRITÉRIOS DE ATUAÇÃO E

HARMONIZANDO SUAS METODOLOGIAS DE TRABALHO, JÁ QUE, POR LEI, TANTO O CORRETOR ASSOCIADO

COMO A IMOBILIÁRIA SÃO SUJEITOS AOS MESMOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL.
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CONVIVÊNCIA / ORGANIZAÇÃO TÉCNICA

IMOBILIÁRIA E CORRETOR ASSOCIADO ESTÃO OBRIGADOS A, IGUALMENTE:

 MANTER SIGILO QUANTO ÀS INFORMAÇÕES DE SEUS CLIENTES OU TERCEIROS QUE AINDA NÃO ESTEJAM EM

DOMÍNIO PÚBLICO E QUE, EVENTUALMENTE, VENHAM A TER CONHECIMENTO DURANTE A ASSOCIAÇÃO;

 NÃO PROMOVER PUBLICIDADE SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO DETENTOR DE DIREITOS DA MARCA

OU PRODUTO;

 NÃO CONCORRER DE FORMA DESLEAL ENTRE SI, DESVIANDO NEGÓCIOS A CONCORRENTES, OU SEM

OBSERVAR O RATEIO DE RESULTADOS PREVIAMENTE COMBINADO PARA CADA NEGÓCIO CONCLUÍDO;

 OBSERVAR O CÓDIGO DE ÉTICA DA PROFISSÃO DE CORRETOR DE IMÓVEIS

Obs. NÃO HÁ IMPEDIMENTO CONTRATUAL À ASSOCIAÇÃO COM UMA OU MAIS IMOBILIÁRIAS, DESDE QUE NÃO

CONFIGURADA A CONCORRÊNCIA DESLEAL.
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RATEIO DE RESULTADOS

 OBSERVÂNCIA, NO SEU TOTAL, À “TABELA DE HONORÁRIOS DE CORRETAGEM IMOBILIÁRIA”, FIXADA PELO

SINDICATO DOS CORRETORES DE IMÓVEIS DO ESTADO, DE ACORDO COM O QUE DETERMINA O ARTIGO 17

DA LEI 6530/78, EM HARMONIZAÇÃO COM AS CONDIÇÕES COMERCIAIS PACTUADAS PARA CADA PRODUTO

IMOBILIÁRIO CAPTADO PARA INTERMEDIAÇÃO.

 O PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS A SER ATRIBUÍDO AO CORRETOR ASSOCIADO E À IMOBILIÁRIA RESULTARÁ

DE CADA NEGÓCIO IMOBILIÁRIO CONCLUÍDO (RESULTADO ÚTIL DA INTERMEDIAÇÃO), RATEADO DE ACORDO

COM A COMPETÊNCIA OU PAPEL DESENVOLVIDO POR CADA CORRETOR DE IMÓVEIS QUE PARTICIPAR DA

INTERMEDIAÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 728 DO CÓDIGO CIVIL.

 CORRETOR ASSOCIADO E IMOBILIÁRIA SÃO LIVRES PARA DISPOR SOBRE SUA PRÓPRIA COTA PARTE RESULTANTE

DO RATEIO, COMO POR EXEMPLO, APLICAÇÃO DE DESCONTOS EM FAVOR DE SEUS CLIENTES, DIVISÃO DE

SEUS HONORÁRIOS COM OUTRO CORRETOR COPARTICIPANTE, DENTRE OUTROS.

 CADA PARTE REALIZARÁ A GESTÃO E COBRANÇA DE SEUS PRÓPRIOS RECEBÍVEIS DOS RESPECTIVOS CLIENTES.
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 REGISTRO E FORMALIDADES

 REGISTRO NO SINDICATO DOS CORRETORES DE IMÓVEIS ESTADUAL.

 CRECI DEFINITIVO E CONTRIBUIÇÃO SINDICAL (30% SM) EM DIA.

 OBS. ATENÇÃO A ESTAGIÁRIOS: EVOLUIR PARA ALTERAÇÃO DE LEGISLAÇÃO CRECI/COFECI
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REGISTRO CONTRATO DE 
ASSOCIAÇÃO – SINDICATO DOS 

CORRETORES DE IMÓVEIS
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INSCRIÇÃO DO CORRETOR  
PESSOA FÍSICA NO SIMPLES

4

• REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL COMO 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

• INSCRIÇÃO NO SITE DA RECEITA FEDERAL 

PARA OBTER O SIMPLES COM A EMISSÃO 

DO SEU RESPECTIVO CNPJ

• A VANTAGEM DO SIMPLES É A 

CENTRALIZAÇÃO DE TODOS OS IMPOSTOS 

EM ALÍQUOTA ÚNICA, ENTRE 6% e 8,21% 

PARA A MAIOR PARTE DOS CORRETORES

• CORRETORES PASSAM A TER VALORES  

DECLARADOS NA BASE DE DADOS DA 

RECEITA FEDERAL, DEIXANDO DE CORRER 

RISCOS DE AUTUAÇÕES.

PASSO A PASSO



Receita Bruta em 12 meses

(em R$) 

Alíquota IRPJ CSLL COFINS PIS / PASEP CPP ISS 

Até 180.000,00 6,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,00% 2,00% 

De 180.000,01 a 360.000,00 8,21% 0,00% 0,00% 1,42% 0,00% 4,00% 2,79% 

De 360.000,01 a 540.000,00 10,26% 0,48% 0,43% 1,43% 0,35% 4,07% 3,50% 

De 540.000,01 a 720.000,00 11,31% 0,53% 0,53% 1,56% 0,38% 4,47% 3,84% 

De 720.000,01 a 900.000,00 11,40% 0,53% 0,52% 1,58% 0,38% 4,52% 3,87% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 12,42% 0,57% 0,57% 1,73% 0,40% 4,92% 4,23% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 12,54% 0,59% 0,56% 1,74% 0,42% 4,97% 4,26% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 12,68% 0,59% 0,57% 1,76% 0,42% 5,03% 4,31% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 13,55% 0,63% 0,61% 1,88% 0,45% 5,37% 4,61% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 13,68% 0,63% 0,64% 1,89% 0,45% 5,42% 4,65% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 14,93% 0,69% 0,69% 2,07% 0,50% 5,98% 5,00% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 15,06% 0,69% 0,69% 2,09% 0,50% 6,09% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 15,20% 0,71% 0,70% 2,10% 0,50% 6,19% 5,00% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 15,35% 0,71% 0,70% 2,13% 0,51% 6,30% 5,00% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 15,48% 0,72% 0,70% 2,15% 0,51% 6,40% 5,00% 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 16,85% 0,78% 0,76% 2,34% 0,56% 7,41% 5,00% 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 16,98% 0,78% 0,78% 2,36% 0,56% 7,50% 5,00% 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 17,13% 0,80% 0,79% 2,37% 0,57% 7,60% 5,00% 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 17,27% 0,80% 0,79% 2,40% 0,57% 7,71% 5,00% 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 17,42% 0,81% 0,79% 2,42% 0,57% 7,83% 5,00% 

SIMPLES NACIONAL



EMISSÃO DA NOTA FISCAL DO CORRETOR 
DE IMÓVEIS PESSOA FÍSICA (EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL) E DA IMOBILIÁRIA PESSOA 

JURÍDICA

5
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AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO 
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• Plano de Saúde

• Seguro de Vida

• Seguro de Veículo

• Assessoria Jurídica

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL EM DIA

Fonte: Sciesp

BENEFÍCIOS DO CORRETOR DE IMÓVEIS
ACESSO COM DESCONTOS A:



Ao corretor:
 aposentadoria por invalidez

 aposentadoria por idade

 aposentadoria por tempo de contribuição

 aposentadoria especial.

 auxílio-doença.

 salário-família.

 salário-maternidade.

 auxílio-acidente.

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - INSS

Aos dependentes:
 pensão por morte

11% sobre o valor-base escolhido para a contribuição:  desde o 

salário mínimo R$ 788,00 à R$ 4.663,75, ou seja, R$ 86,68 à 

R$ 513,01 mensais.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
EM ORDEM



O QUE JÁ PODE SER FEITO?
A 1ª ONDA DE EVOLUÇÃO

ENQUANTO TODOS OS CORRETORES ASSOCIADOS 

NÃO ESTIVEREM INSCRITOS NO SIMPLES, COMO 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL (ME ou EPP) , É POSSÍVEL  

EVOLUIR PARA UM MODELO HÍBRIDO.



IMOBILIÁRIA EMITE NOTA FISCAL COMO COMPONENTE DO PREÇO DO IMÓVEL.

IMOBILIÁRIA

EMISSÃO DE NOTA

INCORPORADOR

FLUXO FINANCEIRO COM 

AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO

O QUE JÁ PODE SER FEITO?
A 1ª ONDA DE EVOLUÇÃO



COMPRADORES ELEGEM SEUS 

CORRETORES E ESTABELECEM COM 

OS MESMOS UM CONTRATO DE 

CORRETAGEM ESPECÍFICO PARA 

ESSA TRANSAÇÃO*

CORRETOR
ASSOCIADO

EMISSÃO DE RPA CONTRATO DE 
CORRETAGEM

*O QUE NO FUTURO SERÁ IMPOSSÍVEL NEGAR QUE DESCONHECIA A CORRETAGEM CONTRATADA.

O QUE JÁ PODE SER FEITO?
A 1ª ONDA DE EVOLUÇÃO

COMPRADOR



ESFORÇO GERAL DE TODAS IMOBILIÁRIAS E HOUSES PARA:

 ESTIMULAR CORRETORES A SE REGULARIZAREM NO CRECI E SINDICATO

A 2ª ONDA DE EVOLUÇÃO

 ESTABELECER CONTRATO DE ASSOCIAÇÃO ENTRE OS CORRETORES ASSOCIADOS E 

A IMOBILIÁRIA ESCOLHIDA 

 ESTIMULAR O INGRESSO DO CORRETOR ASSOCIADO NO SIMPLES NACIONAL PARA 

QUE CADA CORRETOR ESTEJA APTO A EMITIR SUA NOTA FISCAL

IMOBILIÁRIA IMOBILIÁRIA IMOBILIÁRIA IMOBILIÁRIA IMOBILIÁRIA



TODOS OS CORRETORES COM CONTRATO DE 
ASSOCIAÇÃO E REGULARIZADOS NO SIMPLES, 
SERÃO EMITIDAS 2 NOTAS FISCAIS: UMA PELO 

CORRETOR E A OUTRA PELA IMOBILIÁRIA.

CORRETOR
ASSOCIADO

IMOBILIÁRIA

INCORPORADOR

A 2ª ONDA
DE EVOLUÇÃO

FLUXO FINANCEIRO

AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO 

DO COMPRADOR

NESSE CASO EXISTE A INCIDÊNCIA DE 20% DE INSS



RESUMINDO OS TRÊS TIPOS POSSÍVEIS DE 
ESTRUTURA DE COMERCIALIZAÇÃO

• Imobiliária e Corretores Associados faturam o Comprador.

• Débitos diretos do Comprador para Imobiliária e Corretores

Associados.

• Contrato de corretagem onde compradores elegem seus

Corretores.

Corretagem Acessória

• Imobiliária e Corretores Associados faturam o Incorporador.

• Débitos diretos para Imobiliária e Corretores Associados por 

conta e ordem.

• CVC + Planilha com rateio da corretagem.

• 20% de INSS para o tomador PJ sobre o recebível do 

Corretor E.I. //  Corretagem é considerada no VGV para o 

RET Incorporador.

Corretagem como insumo do 

Preço

• Débitos diretos do Comprador para Imobiliária por conta e 

ordem.

• Débitos diretos do Comprador para Imobiliária, com base no 

Contrato de Corretagem e Planilha Anexa.

Modelo Híbrido:

Imobiliária emite nota para 

Incorporador e Corretores

Associados emitem Recibo

para o Comprador



ESFORÇO PELA 
CORRETAGEM LIVRE!

 ESFORÇO JUNTO AO STJ: DECISÃO DE QUE CORRETAGEM PRESTADA NUNCA É 

DEVOLVIDA

 INTERVENÇÃO DE TERCEIROS – AMICUS CURIAE

 EVENTO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DISCUSSÃO COM DESEMBARGADORES 

 COTIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DESTES ESFORÇOS



CAPTAÇÃO 
ILEGAL DE 
CLIENTELA



INFRAÇOES ÉTICAS

 É ILEGAL ESSE TIPO DE CAPTAÇÃO DE CLIENTES (ANTI-ÉTICO)

 COMISSÃO DE ÉTICA DA OAB

 REUNIR PROVAS - TRANSCREVER MEIOS ELETRÔNICOS OU GRAVAÇÕES EM ATA NOTARIAL

 ENTRAR COM REPRESENTAÇAO NA OAB

 AÇÃO DE PERDAS E DANOS CONTRA ESCRITÓRIOS OPORTUNISTAS

 ADVERTÊNCIA

 CENSURA

 SUSPENSÃO



INFRAÇOES ÉTICAS Adv. Carlos Rodrigues

AMSPA

http://www.youtube.com/watch?v=jzaWwafHRnA

http://www.youtube.com/watch?v=jzaWwafHRnA


INFRAÇOES ÉTICAS

De: henrique@hgg.com.br

Data: 25 de setembro de 2014 15:46:48 BRT

Para: XXXXXXXXXXXXX

Cc: <silvana@hgg.com.br>

Assunto: HGG CONSULTING - DIREITOS DO CONSUMIDOR - DU CHAMP

Anexos: 

COMO OCORRE A CAPTAÇÃO?

Adv. Hamilton Gonçalves

HGG CONSULTING

Processo Disciplinar 

aceito pela OAB
AGUARDA JULGAMENTO



INFRAÇOES ÉTICAS

Adv. Hamilton Gonçalves

HGG CONSULTING

Manifestação:



INFRAÇOES ÉTICAS Durante e Marcena

Advogados

Condenado 

pela OAB

CENSURA



INFRAÇOES ÉTICAS TAPAI ADVOGADOS

Link Patrocinado 



INFRAÇOES ÉTICAS TAPAI ADVOGADOS

Link Patrocinado 



SECOVI SP

O CORRETOR 

ASSOCIADO SÓ 

FOI POSSÍVEL 

PELA UNIÃO DE 

TODO O SETOR 

IMOBILIÁRIO
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